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RESUMO

A conservação da flora da Região Tocantina do Maranhão é dificultada pela divergência entre biodiversidade, práticas tradicionais e ação governamental. Apesar de instrumentos legais como o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) e as Unidades de Conservação (Ucs), a efetividade das políticas públicas é limitada pela expansão agrícola, pela baixa fiscalização e pela falta de integração com o conhecimento tradicional. O objetivo deste estudo foi analisar essa desarticulação e seus impactos devido à predominância de atividades agropecuárias e silviculturais, que historicamente vem promovendo a conversão de áreas nativas e a fragmentação da paisagem na conservação da flora regional na conservação da flora regional. A pesquisa foi conduzida por meio de revisão de literatura e análise de dados governamentais, seguindo um fluxo metodológico de seleção, organização e síntese de informações. Os resultados mostram que o manejo formal apresenta baixa eficácia devido à ausência de planos de manejo, fragilidade institucional e insuficiência de recursos, exemplificados pela gestão do Parque Natural Municipal Arara Azul. Em contraste, o manejo tradicional demonstra maior eficácia por ser culturalmente integrado e adaptativo, contribuindo para a conservação de áreas biodiversas fora das políticas oficiais. Conclui-se que a conservação da flora na Região Tocantina depende da integração entre políticas públicas e práticas tradicionais, com fortalecimento da governança ambiental, participação comunitária e garantia de fiscalização e recursos adequados.
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1. INTRODUÇÃO 
A conservação da biodiversidade é um desafio global que exige a integração das dimensões social, cultural e política (GANEM, 2011). No entanto, observa-se uma divergência entre a proteção da diversidade biológica (flora maranhense), a diversidade cultural (sociedades tradicionais) e a ação governamental (LEITÃO, 2010; MMA, 2025), o que configura um cenário de vulnerabilidade ecológica e compromete a sustentabilidade dos ecossistemas na Região Tocantina do Maranhão (SILVA, 2024). A situação-problema está ligada à necessidade urgente de conservação da flora na fronteira agrícola MATOPIBA, onde o Maranhão enfrenta intensos desafios no Cerrado (CAMPOS, 2023; SANTANA, 2021), agravados pela predominância das atividades agropecuárias e silviculturais que promoveram conversão de áreas nativas e fragmentação da paisagem (BRAGA, 2024).
A ineficácia das estratégias de conservação, exemplificada pela baixa representatividade de Unidades de Conservação (UCs) de proteção integral, demonstra que políticas públicas têm ignorado soluções socioculturais existentes (PIEDADE, 2013). O avanço da fronteira agrícola desde a década de 1970 transformou o Cerrado em área voltada à produção de commodities (VIEIRA et al., 2022), intensificando a fragmentação de habitats e ameaçando a flora na transição Cerrado-Amazônia (BRANCO; CIONEK, 2023). Embora instrumentos como o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) do Maranhão tenham sido instituídos (Lei nº 11.269/2020; Lei nº 11.734/2022), sua efetividade na conservação da flora ainda é questionada (ZEE-MA, 2025).
Este estudo utiliza revisão de literatura e análise de dados governamentais e científicos para caracterizar o cenário de conservação, fundamentando-se na Biologia da Conservação (PRIMACK; RODRIGUES, 2001) e na Biodiversidade Cultural, que evidencia a desconexão entre conhecimento tradicional e políticas públicas (FERRAZ, 2023; SOARES et al., 2023). A análise é guiada pelo arcabouço legal e pelas políticas ambientais brasileiras, destacando falhas na articulação entre ZEE, Unidades de Conservação e o PPCDQ/MA em integrar dimensões socioculturais (MARANHÃO, 2024; LEIS ESTADUAIS, 2006).
Ao analisar a divergência entre os domínios biológico, cultural e governamental, o estudo oferece um diagnóstico essencial para subsidiar políticas públicas mais eficazes (GANEM, 2010). Ele busca compreender como a desarticulação entre biodiversidade, cultura tradicional e ação governamental compromete a conservação, partindo da hipótese de que a falta de reconhecimento dos territórios e saberes tradicionais intensifica a vulnerabilidade ecológica. Assim, o objetivo geral é examinar como essa divergência se manifesta na desarticulação entre o ZEE do Maranhão e as práticas de manejo tradicional de comunidades locais, e como isso impacta a conservação da flora na Região Tocantina, reforçando a necessidade de estratégias mais efetivas.

2.  METODOLOGIA
A metodologia adotada para a obtenção de informações e estruturação deste estudo baseou-se em uma revisão da literatura e em dados governamentais e de pesquisa. O processo seguiu as etapas descritas no fluxograma apresentado na Figura 1. A Região Tocantina foi selecionada porque é uma área de transição entre Cerrado e Amazônia, reconhecida por sua diversidade ambiental e pela presença de comunidades tradicionais que mantêm práticas diretamente ligadas ao uso e conservação da flora. 
Além disso, a região abriga unidades de conservação e áreas de interesse social e econômico, o que evidencia a necessidade de compreender como políticas públicas, manejo tradicional e ações governamentais se articulam no território.
Figura 1: Fluxograma da Metodologia de Revisão Sistemática. 
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Fonte: Autores, 2025. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 A análise da conservação da flora na Região Tocantina revela uma divergência estrutural entre o manejo formal (instituído pelo poder público) e a situação atual de vulnerabilidade da biodiversidade. O manejo formal, ancorado em instrumentos como o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) e a criação de Unidades de Conservação (UCs), demonstra falhas significativas na sua aplicação prática, o que se reflete diretamente na ameaça à flora local.
A Região Tocantina apresenta de dois modelos de manejo da flora que se encontram em constante conflito ou desarticulação. O manejo formal, representado pelo ZEE e pelos Planos de Manejo de UCs, foca no ordenamento territorial e na proteção legal, mas mantém um baixo status de conservação devido à ineficácia na fiscalização e na implementação de planos. Em contraste, o manejo tradicional, baseado no conhecimento local e em práticas agroecológicas, demonstra um status de conservação alto, atuando na manutenção de hotspots de biodiversidade em áreas não-formais. Essa desarticulação é sintetizada na Figura 1, que ilustra a diferença entre o foco e o resultado prático de cada modelo (BERKES, 2012; DIEGUES, 1996). 
A divergência reside no fato de que o manejo formal, embora dotado de poder legal, frequentemente ignora ou sobrepõe o manejo tradicional, que é historicamente mais eficaz na conservação in situ (ALMEIDA, 2006). O ZEE do Maranhão, que define grande parte da Região Tocantina como Zona de Consolidação e Expansão dos Sistemas Sustentáveis de Produção, por exemplo, ao definir zonas de uso, não consegue traduzir o valor da sociobiodiversidade em diretrizes de proteção que sejam respeitadas na prática, perpetuando a vulnerabilidade da flora (ITANI, 2025).
Figura 1. Divergência multidimensional entre Modelos de Manejo
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Fonte:  BERKES, 2012; DIEGUES, 1996
A Figura 1 evidencia que o manejo formal (ZEE/UCs) domina apenas no escopo territorial, mas apresenta baixa eficácia prática, com pontuações muito reduzidas em conservação da flora e sustentabilidade. Em contraste, o manejo tradicional (CET) mostra desempenho superior em quase todas as dimensões, alcançando integração cultural máxima e altos índices de conservação e adaptabilidade. Esses resultados indicam que, embora o manejo formal detenha o respaldo legal, sua ineficácia decorre do descompasso com a base cultural e adaptativa presente no manejo tradicional, essencial para uma conservação duradoura (BERKES, 2012; DIEGUES, 1996).
O Parque Natural Municipal de Proteção Integral Arara Azul (PNM Arara Azul), em Imperatriz, exemplifica essa desarticulação ao revelar falhas na ação governamental. Embora criado como instrumento de manejo formal, o Parque enfrenta gestão ineficaz, marcada pela ausência de Plano de Manejo atualizado e pela insuficiência de fiscalização, fatores que tornam a gestão reativa, prejudicando a conservação da flora, que depende de manejo ativo (PRIMACK; RODRIGUES, 2001). Essa inércia, somada à pressão da expansão agrícola orientada pelo ZEE, aumenta a vulnerabilidade da flora da Região Tocantina, especialmente de espécies endêmicas e sensíveis, como Erythroxylum ayrtonianum, reforçando a urgência de estratégias de conservação mais eficazes (Quadro 1).
Quadro 1. Indicadores de Eficácia e Status Atual na Gestão do Parque Natural Municipal Arara Azul e Propostas de Melhoria para a Conservação da Flora
	Indicador de Eficácia
	Status Atual (Estimativa)
	Consequência Direta para a Flora
	Proposta de Melhoria

	Plano de Manejo
	Inexistente ou Desatualizado

	Ausência de zoneamento interno e de ações de manejo ativo, expondo a flora a invasões e degradação.
	Elaboração Imediata: Criação de um Plano de Manejo participativo, com zoneamento que integre o conhecimento local.

	Fiscalização
	Insuficiente e Irregular
	Permite a ocorrência de ilícitos ambientais (extração de madeira, caça) que ameaçam diretamente espécies nativas do Cerrado.
	Aumento do Efetivo: Destinação de recursos e pessoal qualificado para fiscalização contínua e uso de tecnologia (drones, satélite).

	Monitoramento da Flora
	Inexistente
	Impede a avaliação do status de conservação das espécies e a eficácia de quaisquer ações de manejo, resultando em cegueira de gestão.
	Programa de Monitoramento: Implementação de um programa de monitoramento da flora com envolvimento de universidades e comunidades locais

	Orçamento e Pessoal
	Insuficiente
	Inviabiliza a implementação de qualquer medida de proteção e manejo, transformando a UC em "papel-parque".
	Alocação Orçamentária Específica: Garantia de dotação orçamentária anual e contratação de equipe técnica multidisciplinar.


Fonte: Adaptado de PIEDADE, 2013; IMPERATRIZ.MA.GOV.BR, 2025.

A realidade prática da conservação da flora na Região Tocantina é marcada pela fragmentação e pela vulnerabilidade (VIEIRA et al., 2022). A área de transição Cerrado-Amazônia é um hotspot de biodiversidade, mas a taxa de desmatamento, impulsionada pela expansão do agronegócio, é alarmante (SOARES-FILHO et al., 2014). A maior parte da flora remanescente está em áreas sob pressão ou em áreas protegidas por comunidades, e não por instrumentos formais de manejo (EMBRAPA, 2025). A divergência entre o planejamento e a realidade é o principal fator que impede a conservação efetiva da flora. A superação dessa divergência exige que o poder público alinhe o planejamento formal (ZEE, criação de UCs) com a ação prática (Plano de Manejo, fiscalização e orçamento), e que o manejo tradicional seja integrado como um pilar central da conservação.

4. CONCLUSÃO
A conservação da flora na Região Tocantina do Maranhão é dificultada pela divergência entre biodiversidade, cultura tradicional e ação governamental. Embora existam instrumentos legais, o manejo formal é ineficaz devido à baixa fiscalização e falta de planejamentos adequados. Já o manejo tradicional se mostra mais eficiente e adaptado à realidade local, mas permanece desarticulado das políticas públicas, como evidenciado no Parque Arara Azul. Assim, superar essa fragilidade requer integrar o conhecimento tradicional às políticas governamentais, fortalecendo a gestão e garantindo recursos e ações participativas para uma conservação eficaz da flora regional.
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